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Governo do Distrito Federal

Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Unidade Geral de Logística

Gerência de Gestão de Contratos e Convênios

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 14/2023, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA
DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF E A
EMPRESA AMORIM E BANDEIRA
CONSTRUÇÃO E SERVICOS LTDA, NOS
TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002.

 

PROCESSO SEI Nº 00094-00005939/2021-65

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital,
CNPJ nº. 01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6º/ 7º andar,
Brasília/DF, doravante denominado CONTRATANTE , representado legalmente neste ato por seu Diretor-
Presidente, SILVIO DE MORAIS VIEIRA, brasileiro, portador do RG-CI nº 2 0 OAB/DF, e CPF nº
324. -00, e por seu Diretor de Administração e Finanças, DARLEY BRAZ DE QUEIROZ, brasileiro,
portador do RG-CI nº 3. 55 SSP/DF e CPF nº 500. -49, ambos domiciliados e residentes nesta
capital, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, e a empresa AMORIM E BANDEIRA CONSTRUÇÃO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº
32.860.222/0001-70, com sede em Rua 128, nº 67, Quadra F29, Lote 05, Sala Moinho, Setor Sul - Goiânia-
Goiás – CEP: 74.093-100, doravante denominada CONTRATADA, representada por TIAGO SOUZA
BANDEIRA, brasileiro, empresário, portador da CNH nº 05 48 DETRAN/GO e CPF nº 027. -
45, residente e domiciliado na Rua T29, Apto , Edificio Tayamã – Setor Bueno –
Goiânia – Goiás – CEP.: 74.210-050, e por FREDERICO AMORIM NASCIMENTO, brasileiro,
empresário, portador da CNH 06 33 – DETRAN-GO, e do CPF nº 701. -56, residente e
domiciliado na Rua S5,  Ed. Benneville – Setor Bela Vista - Goiânia – Goiás – CEP.: 74.823-
460, na qualidade de representantes legais.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico
nº 12/2023-SLU/DF (115296186), da Proposta de Preços (118719956), da Lei nº 10.520/2002 c/c a
8.666/1993, bem como o Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº
40.205/2019, e Instrução Norma�va nº 05/2017-MPOG no que couber, além das demais normas
per�nentes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção predial preven�va,
predi�va, corre�va e emergencial das instalações elétricas, hidrossanitárias, ar condicionado, detecção,
alarme e combate a incêndio, SPDA, distribuição de energia, e demais elementos prediais civis,
pertencentes aos Edi�cios do SLU bem como serviços ele�vos (pequenas adaptações em ambiente), com
fornecimento de mão de obra, insumos, equipamentos, ferramentas e veículos, consoante especifica o
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Edital do Pregão Eletrônico nº 12/2023-SLU/DF (115296186) e a Proposta de Preços (118719956), que
passam a integrar o presente instrumento sem necessidade de transcrição na íntegra.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

4.2. O serviços serão executados conforme demanda, mediante a emissão de Solicitação de
Serviço - SS, emi�da por executor, comissão executora ou pela Diretoria de Administração e Finanças.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do contrato é de R$ 1.524.996,00 (um milhão, quinhentos e vinte e quatro
mil, novecentos e noventa e seis reais), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente
exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 22214

II – Programa de Trabalho: 15.122.8209.8517.9762  - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS-SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DISTRITO FEDERAL

III – Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

IV – Fonte de Recursos: 100 

6.2. O empenho inicial é de R$ 127.083,00, conforme Nota de Empenho nº 2023NE01027,
emi�da em 14/08/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade es�ma�vo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará os
sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da
regularidade fiscal da Contratada:

7.2.1. Cer�dão de regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 8.302/2014);

7.2.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va
de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de
Débitos rela�vos aos Tributos Federais e a Divida A�va da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  contados da assinatura do
contrato, prorrogável, caso haja interesse da Administração, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses,
desde que man�das as condições exigidas na habilitação, sendo seu extrato publicado no DODF, às
expensas do CONTRATANTE.

8.2. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no Sistema
Eletrônico de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF (h�p://www.portalsei.df.gov.br/usuario-
externo/), para fins de assinatura do contrato e/ou outros documentos. 
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8.3. O prazo para assinatura do contrato será de até 3 (três) dias úteis contados a par�r da
disponibilização do documento para acesso externo via SEI-GDF, podendo ser prorrogado uma vez por
igual período, desde que ocorra mo�vo jus�ficado e aceito pela Administração.

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da licitante vencedora a
prestação de uma das seguintes garan�as:

a) Caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

b) Seguro-garan�a; ou,

c) Fiança bancária.

9.2. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no percentual
de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, devendo recolher em até o prazo máximo de 10 (dez)
dias após a assinatura do contrato e antes da protocolização da primeira fatura, no Núcleo de Tesouraria
(NUTES) do SLU/DF.

9.3. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou da
direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios do
ar�go 827, do Código Civil de 2002.

9.4. Toda e qualquer garan�a prestada pela licitante vencedora será liberada mediante pedido
por escrito:

a) Somente poderá ser levantada após a ex�nção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente;

b) Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas
e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da no�ficação regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

c) Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas
ou judiciais.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO
DISTRITO FEDERAL

10.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 41, inciso II
e § 3º do Dec. 32.598/2010.

10.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

10.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução dos serviços.

10.4. No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no
serviço.

10.5. No�ficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

10.6. A Contratante se responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.7. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no fornecimento
do produto.
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10.8. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados, podendo sustar, recusar,
mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências
especificadas;

10.9. Permi�r o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA, devidamente iden�ficados, nas
dependências do SLU, para execução dos serviços;

10.10. No�ficar a CONTRATADA, por escrito, qualquer ocorrência considerada irregular, bem
como qualquer defeito ou imperfeição observada na execução dos serviços;

10.11. Efetuar o pagamento mensal devido à CONTRATADA pela execução dos serviços, após o
"ateste" da fiscalização do Contrato, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais;

10.12. Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura;

10.13. Prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que venham a ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

10.14. Exigir o imediato afastamento e subs�tuição de qualquer empregado ou preposto que não
cumpra as normas do SLU na execução dos serviços, que produza complicações para a fiscalização, ou
que adote postura inconveniente ou incompa�vel com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;

10.15. Designar equipe ou executor, incluindo subs�tuto(s), para acompanhar e fiscalizar o ajuste,
assim como para atestar a execução do objeto;

10.16. Fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos funcionários da
CONTRATADA. Em caso de perda ou dano, o novo crachá deverá ser ressarcido ao CONTRATANTE pela
CONTRATADA;

10.17. Manter relatório de falhas detectadas no cumprimento das cláusulas contratuais pela
CONTRATADA, no�ficando-a, por escrito, para as medidas corre�vas imediatas ou aplicando multa,
quando necessário

10.18. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital de licitação;

10.19. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos para os postos
de trabalho, solicitando à CONTRATADA as subs�tuições que se verificarem necessárias.

10.20. Agendar as manutenções preven�vas e efetuar os chamados das manutenções corre�vas e
emergenciais;

10.21. Não permi�r que outros técnicos tenham acesso ao equipamento, a não ser os técnicos
autorizados e/ou indicados pela CONTRATADA.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

11.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
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11.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
iden�ficar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

11.7. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.8. É proibido o uso de mão de obra infan�l em qualquer fase produ�va do bem ou na
prestação do serviço, sob pena de rescisão contratual e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções
legais cabíveis (lei distrital nº 5.061 de 08.03.2013).

11.9. A Contratada fica obrigada a cumprir as exigências da Lei Distrital nº 4.770/2012:

I - recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis
pela administração pública;

II - comprovar que adota prá�cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reu�lização.

11.10. A Contratada deverá comprovar, mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse
de recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária rela�vas a seus empregados.

11.11. Incluem-se nessa obrigação as empresas concessionárias e permissionárias de serviços
públicos do Distrito Federal.

11.12. As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias das empresas de que trata este ar�go devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias
da detecção, quando não iden�ficada a má-fé ou a incapacidade de correção.

11.13. O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 5.087/2013 implica a
abertura de processo administra�vo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem
prejuízo das demais sanções.

11.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

11.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

11.16. É proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015);

I – discriminatório contra a mulher;

II – que incen�ve a violência contra a mulher;

III – que exponha a mulher a constrangimento;

IV – homofóbico;

V – que represente qualquer �po de discriminação.

11.16.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor ar�s�co.

11.17. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.18. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e
obras públicas distritais, a ser des�nado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas
mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.

11.18.1. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do
governo que responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no item 10.18.
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11.19. Fornecer espaço �sico em tamanho adequado para guarda de ferramentas e materiais;

11.20. Providenciar a instalação de relógio eletrônico de ponto;

11.21. Providenciar espaço �sico para ponto de apoio administra�vo da CONTRATADA bem como
local com armários conforme NR-24, banheiros com chuveiros, lavatórios e vasos sanitários conforme NR-
18 e espaço �sico adequado para realização de refeições conforme NR-18 e NR-24;

11.22. Executar o objeto do Termo de Referência de acordo com as normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, dos Conselhos Profissionais CREA/CAU/CRT, das
Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho, do código de edificações local e
outras, necessárias e per�nentes ao ramo, permi�ndo uma correta execução do objeto, no que se
refere à parte técnica e administra�va, para garan�r a conformidade com as normas técnicas e legais dos
órgãos competentes.

11.23. Executar diretamente os serviços contratados nas condições e prazos estabelecidos
no Termo de Referência, não sendo admi�da a transferência de responsabilidades para terceiros ou
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

11.24. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão
da execução do objeto, devendo orientar os empregados nesse sen�do;

11.25. Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu subs�tuto legal, sujeitando-
se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas;

11.26. Prestar esclarecimentos ao SLU sobre eventuais atos ou fatos no�ciados que a envolvam,
bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços
contratados;

11.27. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a
Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

11.28. Quando aplicável ao objeto da contratação, fica a CONTRATADA obrigada a observar as
disposições con�das na legislação federal e distrital aplicáveis à terceirização de serviços, podendo-se
citar os seguintes norma�vos: Consolidação das Lei do Trabalho (CLT); Lei Federal nº 6.019/74, e
alterações posteriores; Leis Distritais nºs: 3.985/2007, 4.118/2008, 4.766/2012, 4.794/2012, 5.487/2017,
5.920/2017, 6.112/2018, 6.128/2018.

11.29. A subs�tuição de qualquer colaborador quando não for de inicia�va do CONTRATANTE,
deverá ser jus�ficada e comunicada com antecedência ao fiscal do contrato, devendo ser realizada
somente com a anuência prévia do CONTRATANTE;

11.30. Fornecer uniformes nas quan�dades e periodicidade necessárias;

11.31. Designar um preposto que será responsável pela solução de qualquer ocorrência
relacionada ao fiel cumprimento do contrato, bem como pela supervisão, orientação e acompanhamento
dos trabalhos, devendo se reportar à fiscalização do ajuste administra�vo, como representante da
CONTRATADA

11.32. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade
responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas rela�vas à execução dos
serviços pelo(s) empregado(s), bem como comandar, coordenar, controlar a execução dos serviços
contratados, cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados;

11.33. Qualificar os profissionais reservas, antes de assumirem os postos de trabalho, visando
dar-lhes condições de executar as a�vidades em conformidade com as peculiaridades do CONTRATANTE;

11.34. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até os locais de trabalho, por meios
próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes cole�vos, bem
como nas situações onde se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;



05/09/2023, 10:46 SEI/GDF - 119968480 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=134804265&infra_sist… 7/11

11.35. Subs�tuir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 90 (noventa)
minutos, independente de solicitação do Executor do Contrato;

11.36. Dispor de pessoal capacitado, treinado, uniformizado e em conformidade com as
peculiaridades da contratação, para subs�tuição de seus empregados em caso de falta, folga, férias ou
outros;

11.37. Nos afastamentos legais, compulsórios, como férias, a CONTRATADA deverá dar ciência ao
seu funcionário, conforme previsão na legislação trabalhista, devendo também comunicar esse
afastamento à fiscalização do contrato

11.38. Subs�tuir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da entrega da
no�ficação por escrito, a pedido da fiscalização do contrato administra�vo, funcionários que porventura
não correspondam a contento às atribuições afetas a eles ou cujas a�tudes sejam consideradas
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

11.39. Tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou
acome�dos de mal súbito, assumindo as respec�vas responsabilidades;

11.40. Pagar, no prazo estabelecido pela legislação trabalhista, os salários de seus empregados,
alocados nas dependências do CONTRATANTE. A CONTRATADA não poderá vincular o pagamento de
valores devidos a seus funcionários ao recebimento de créditos devidos pelo CONTRATANTE;

11.41. Manter seus funcionários sob vínculo emprega�cio exclusivo da empresa,
responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes da execução dos serviços;

11.42. Encaminhar ao SLU, mensalmente, os comprovantes de quitação dos encargos fiscais,
previdenciários e demais obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, relacionados
ao(s) profissional(is) que executa(m) os serviços. No caso de vale-transporte e alimentação, os
comprovantes deverão discriminar o valor, a quan�dade e o funcionário beneficiado;

11.43. Adimplir, em relação aos seus funcionários, com todas as despesas decorrentes do
fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs) e uniformes, bem como as rela�vas a:
salários, encargos sociais, obrigações trabalhistas, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, e demais bene�cios previstos em legislação específica, rela�va ao objeto da contratação;

11.44. Assumir a responsabilidade por todas as providências e as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví�ma(s) o(s)
seu(s) empregado(s) durante a execução do contrato, ainda que acontecido nas dependências do SLU

11.45. Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme legislação em vigor;

11.46. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou
penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou
con�nência;

11.47. Responder civilmente por danos, desaparecimentos e/ou prejuízos causados ao
patrimônio do SLU, decorrentes da execução dos serviços ora contratados por culpa, dolo, negligência ou
imprudência de seus empregados. Nesse caso, a CONTRATADA deverá assumir a obrigação de reparar o
dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em condições idên�cas às
anteriores ao dano, ou por meio de ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a
comunicação que lhe deverá ser feita por escrito;

11.48. Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;

11.49. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta
contratação;

11.50. Manter os serviços conforme periodicidade contratada, observando o regramento previsto
na legislação trabalhista;

11.51. Fornecer, no início do ajuste, a cada prorrogação e a cada alteração, arquivo, em meio
digital, contendo matrícula, nome, CPF e lotação de todos os empregados diretamente relacionados ao
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contrato e daqueles que fazem parte de quadro suplementar des�nado à cobertura de mão de obra
ausente;

11.52. Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, quaisquer anormalidades, erros e
irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das a�vidades do
SLU;

11.53. Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respec�vas especificações sem
autorização expressa da fiscalização do ajuste administra�vo;

11.54. Comparecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, ao local designado, por meio do(s)
preposto(s) para exame e esclarecimentos de quaisquer ocorrências, salvo em situações emergenciais de
pronto atendimento.

11.55. Remunerar o profissional alocado em posto de trabalho para cobertura de outro
profissional com salário devido igual ao do profissional subs�tuído, recolhendo os encargos
correspondentes e previstos contratualmente;

11.56. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos profissionais.
Poderá, a CONTRATADA, instalar ponto eletrônico para supervisionar a frequência de seus profissionais
nos seus postos de trabalho

11.57. Cumprir com as obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio cole�vo de
trabalho ou equivalente das categorias abrangidas pelo contrato;

11.58. Fornecer a relação de bene�cios a serem concedidos a seus empregados, atualizando-a
sempre que haja modificação;

11.59. Executar as tarefas e atribuições previstas no Termo de Referência;

11.60. Atender à convocação do executor do contrato para prestação de serviços em dia e horário
extraordinários, quando a necessidade do serviço assim o exigir;

11.61. Comunicar ao SLU, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações
havidas no contrato social, durante o prazo de vigência do instrumento contratual, bem como apresentar
os documentos comprobatórios da nova situação;

11.62. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de
recolhimento do FGTS e do INSS sempre que solicitado pelo executor do Contrato;

11.63. Fica a CONTRATADA, obrigada, no momento da assinatura do contrato, a autorizar o
CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan�a na forma prevista no instrumento de ajuste;

11.64. Fica a CONTRATADA, obrigada, no momento da assinatura do contrato, a autorizar o
CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando estes não forem adimplidos.

11.65. Fica a CONTRATADA obrigada a proceder ao pagamento dos salários de seus empregados
por meio de depósito bancário, na conta desses, em agências situadas no Distrito Federal.

11.66. Fica a CONTRATADA obrigada a fornecer o vale-transporte e a conceder o auxílio-
alimentação de seus empregados de uma única vez a cada 30 (trinta) dias; sendo que os
quan�ta�vos/montantes deverão ser suficientes para cumprir com esses bene�cios até o próximo dia ú�l
do período subsequente de concessão dos mencionados bene�cios. As periodicidades, quan�ta�vos e
modos de fornecimento previstos nesse item poderão ser alterados consoante acordo, convenção ou
dissídio cole�vo de trabalho da categoria, efe�vamente empregados no âmbito da contratação.

11.67. Reparar e/ou ressarcir o CONTRATANTE por qualquer dano ou estrago causado por seus
funcionários em materiais/equipamentos/máquinas de propriedade do SLU e/ou de terceiros, instalados
e/ou u�lizados nas dependências do SLU;

11.68. Recolher e pagar, no prazo legal, os encargos sociais devidos e os salários dos terceirizados.
A CONTRATADA não poderá vincular o pagamento de valores devidos a seus funcionários (salários, 13º
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salários, férias, vale-transporte, auxílio-alimentação etc.) ao recebimento de créditos devidos pelo
CONTRATANTE;

11.69. Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme legislação em vigor,
bem como fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos seus empregados, impondo
penalidades àqueles que se negarem a usá-los;

11.70. Planificar, executar e supervisionar, permanentemente, os serviços, de forma a obter uma
operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma me�culosa e con�nua, mantendo sempre em
perfeita ordem todas as condições necessárias à correta execução contratual;

11.71. Iden�ficar, para não serem confundidos com os do CONTRATANTE, eventuais
equipamentos, ferramentas e utensílios de propriedade da CONTRATADA;

11.72. Prestar os serviços de assistência técnica aos aparelhos condicionadores, abrangendo as
manutenções preven�va, corre�va e emergencial sempre que previsto ou solicitado, de modo a garan�r
o perfeito funcionamento dos equipamentos, incluindo o fornecimento de todo o material necessário,
inclusive peças;

11.73. U�lizar sempre peças e componentes de reposição novos e originais;

11.74. Prestar os serviços de manutenção predial dentro dos prazos estabelecidos no Item 5.9
do Termo de Referência, valendo-se de técnicos devidamente habilitados;

11.75. Verificar a a�vação dos equipamentos, após a realização de qualquer serviço de
manutenção;

11.76. Fornecer, a cada chamado efetuado, um número de registro para acompanhamento, bem
assim o nome do empregado que o recebeu, e, no caso de u�lizar-se o correio eletrônico, a CONTRATADA
deverá responder em, no máximo, trinta minutos;

11.77. Emi�r um relatório técnico, após cada atendimento, contendo a descrição do atendimento,
o número do chamado, a data do atendimento, a assinatura do técnico da empresa, bem como a
aceitação da fiscalização do SLU para os serviços prestados;

11.78. Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos de uso necessários à execução
dos serviços, de forma a atender as normas aplicáveis e as recomendações do fabricante;

11.79. Fornecer e responsabilizar-se pelo transporte de todos os materiais, equipamentos,
ferramentas e mão-de-obra necessários à execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para o
SLU;

11.80. Não reu�lizar material, peça, equipamento ou componente sem anuência da fiscalização;

11.81. Manter os equipamentos e utensílios em perfeitas condições de uso, subs�tuindo aqueles
que apresentarem defeito ou rendimento insa�sfatório. Os equipamentos de proteção individual (EPIs)
deverão ser repostos em até 24 (vinte e quatro) horas, interrompendo-se a realização dos serviços até a
efe�va reposição;

11.82. Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, para evitar danos à rede elétrica
dos edi�cios do SLU;

11.83. Disponibilizar os equipamentos de segurança e de proteção individual para as a�vidades
que apresentem risco, conforme legislação trabalhista e normas de segurança do trabalho;

11.84. Permi�r ao CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência e às carteiras profissionais
dos funcionários alocados à execução do serviço contratado;

11.85. Será obrigação da CONTRATADA fiscalizar a validade das habilitações (CNH) dos
funcionários que u�lizarem veículos, em especial do motorista. A CONTRATADA deverá subs�tuir
funcionário que esteja inabilitado a cumprir suas atribuições e comunicando imediatamente a
CONTRATANTE.

11.86. As normas/ obrigações constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA
do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais e municipais per�nentes, bem como
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outras normas previstas em acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho, sendo de sua inteira
responsabilidade os processos, ações ou reclamações, movidas por pessoas �sicas ou jurídicas em
decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. Caberá o reajuste/repactuação de preços para a contratação de serviços con�nuados,
observado o dispostos na Instrução Norma�va nº 05/2017 - MPOG, conforme previsão no Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, conforme Decreto Distrital nº 26.851/2006 e alterações
posteriores, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

15.2. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra
infan�l no processamento, transporte, ou qualquer fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 e Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. O Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, designará um Executor ou Comissão
Executora para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pelo SLU/DF.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO
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20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Pelo CONTRATANTE:                                                             

SILVIO DE MORAIS VIEIRA 

Diretor-Presidente

 

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

Diretor de Administração e Finanças

Pela CONTRATADA:

 

TIAGO SOUZA BANDEIRA

Representante Legal

 

FREDERICO AMORIM NASCIMENTO

Representante Legal
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